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​​​​​Confira abaixo as principais propostas apresentadas na Câmara dos
Deputados. Basta clicar no nome do projeto de lei para ler a proposta na
íntegra. Caso queira ver outras propostas e projetos, clique aqui.

Projeto de Lei nº 2632/2020: Altera a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, para
tornar permanente o período de concessão do auxílio emergencial.               

Projeto de Lei nº 2654/2020: Dispõe sobre a redução a zero das alíquotas de
contribuição para PIS/Pasep e da Cofins aplicada ao etanol hidratado,
durante o período de emergência de saúde pública devida à pandemia da
COVID-19.    

Projeto de Lei nº 2636/2020: Acrescenta os §§3º e 4º ao art. 4º, da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que "Dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019", para
dispor sobre mecanismos no sentido de permitir maior transparência e
fiscalização dos gastos públicos no período da pandemia da COVID-19 e dá
outras providências.           

Projeto de Lei nº 2503/2020: Altera a Lei nº 10.865/2004 para dispor sobre a
suspensão do PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação para o setor
de combustíveis, em especial para o etanol hidratado, durante a vigência de
estado de calamidade pública nacional, reconhecida pelo Congresso
Nacional, em razão de emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente de pandemia      

Projeto de Lei nº 2608/2020: Dispõe sobre a estabilização do preço dos itens
da cesta básica enquanto perdurar o estado de calamidade pública
decorrente da pandemia causada pelo novo coronavírus - COVID-19,
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020.            

Projeto de Decreto Legislativo nº 210/2020: Susta os efeitos do Decreto nº
10.344, de 8 de maio de 11 de Maio de 2020, que inclui salões de beleza,
barbearias e academias entre as atividades "essenciais" passíveis de abertura
em meio ao período de calamidade decorrente da COVID-19.           

Projeto de Lei nº 2616/2020: Concede pensão especial indenizatória aos
profissionais de saúde que, em razão de COVID-19 contraída durante o
período de emergência de saúde pública de importância nacional decorrente
da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), se tornem
permanentemente incapacitados para o trabalho, ou aos seus dependentes,
em casos de falecimento do trabalhador.  
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Projeto de Lei nº 2605/2020: Suspende os descontos consignados em folha
de pagamento durante a situação de emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto
de 2019, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.     

Projeto de Lei nº 2598/2020: Dispõe sobre a concessão de pensão especial,
como medida excepcional de proteção social, devida aos dependentes de
pessoas vulneráveis que vierem a falecer em consequência do coronavírus
(COVID-19), durante a emergência de saúde pública de importância
internacional, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.    

Projeto de Decreto Legislativo nº 214/2020: Susta os efeitos do Edital nº 33,
de 20 de abril de 2020 e do Edital nº 34, de 20 de abril de 2020, ambos
publicados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep), autarquia federal vinculada ao Ministério da
Educação.              

Projeto de Decreto Legislativo nº 212/2020: Susta, nos termos do art. 49, V,
da Constituição, a aplicação do Decreto nº 10.244, de 11 de maio de 2020, da
Presidência da República.    

Projeto de Lei nº 2558/2020: Altera a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei
de Improbidade Administrativa) para inserir inciso ao art. 10, tipificar Ato de
Improbidade Administrativa em estado de calamidade pública causada por
pandemia, acrescentando inciso ao art. 12, definindo sua pena.    

Projeto de Lei nº 2548/2020: Dispõe sobre a formação de lista única para
ocupação de leitos de Unidades de Terapia Intensiva (UTI) da rede hospitalar
pública e privada em decorrência da COVID-19.

Projeto de Lei nº 2521/2020: Dispõe sobre direitos adicionais devidos aos
trabalhadores em atividades essenciais e estratégicas durante o estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de
março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), de que trata a Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020.         

Projeto de Lei nº 2512/2020: Torna obrigatório o fornecimento de cartão
físico, com função débito, a todos os titulares de contas digitais que tenham
sido abertas junto à Caixa Econômica Federal para crédito do Auxílio
Emergencial de que trata o art. 2º, da Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020.

Projeto de Lei nº 2557/2020: Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 (Código Penal) para duplicar as penas de crimes contra a
administração pública quando estes forem praticados por ocasião de estado
de calamidade causado por pandemia e a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990
(Lei de Crimes Hediondos), para tornar tais condutas crimes
hediondos.               

Projeto de Lei nº 2592/2020: Altera a redação da Lei nº. 8.072, de 25 de julho
de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, com o fim de incluir no rol
determinados crimes cometidos contra a administração pública envolvendo
recursos destinados ao enfrentamento da epidemia de COVID-19.         

Projeto de Lei nº 2559/2020: Dispõe sobre o uso da teleconferência e da
videoconferência para as Defensorias Públicas durante a crise causada pelo
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Coronavírus (COVID-19). 

Projeto de Decreto Legislativo nº 199/2020: Susta os efeitos dos Editais INEP
nº 33, de 20 de abril de 2020, e INEP nº 34, de 20 de abril de 2020, ambos
editados pelo Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
(INEP), vinculado ao Ministério da Educação.              

Projeto de Decreto Legislativo nº 209/2020: Susta parcialmente os efeitos
do Decreto nº 10.344, de 11 de maio de 2020, que "Altera o Decreto nº 10.282,
de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais".               

Projeto de Decreto Legislativo nº 207/2020: Susta, nos termos do Artigo 49,
V, da Constituição Federal, a Portaria Nº 340, de 30 de março de 2020, que
"Estabelece medidas para o enfrentamento da Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional decorrente de infecção humana pelo novo
coronavírus (COVID-19), no âmbito das Comunidades Terapêuticas               

Projeto de Lei nº 2515/2020: Estabelece normas às empresas de serviço
aéreo doméstico de transporte público regular de passageiro em
consonância a Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente da COVID-19.           

Projeto de Lei nº 2529/2020: Altera a Lei nº 10.880 de 09 de junho de 2004
que dispõe sobre o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar –
PNATE, autorizando o uso de veículos do Transporte Escolar, dos respectivos
Estados, Distrito Federal e Municípios, no transporte de profissionais da
saúde e de pessoas que necessitem de atendimento médico durante o
período de enfrentamento da emergência da saúde pública de importância
internacional decorrrente do coronavírus (COVID-19) a que se refere a Lei nº
13.979 de 06 de fevereiro de 2020.      

Projeto de Lei nº 2514/2020: Suspende os prazos de garantia, troca,
devolução ou reembolso decorrentes da aquisição de produtos ou serviços
enquanto perdurar o estado de calamidade reconhecido pelo Decreto
Legislativo n.º 6 de 20 de março de 2020.             

Projeto de Lei nº 2541/2020: Determina que operadoras de planos de saúde
autorizem a realização de teleconsultas e consultas online para seus
consumidores enquanto durar o estado de calamidade pública em
decorrência do novo coronavírus (COVID-19).             

Projeto de Lei nº 2513/2020: Altera o Decreto-Lei n.º 911, de 1.º de outubro de
1969, para suspender a possibilidade de concessão da medida liminar, nos
processos de Busca e Apreensão em alienação fiduciária, durante o período
de pandemia em razão do novo coronavírus (COVID-19).       

Projeto de Lei nº 2531/2020: Amplia o AUXÍLIO EMERGENCIAL instituído pela
Lei no 13.982, de 2 de abril de 2020, até o final da vigência dos efeitos do
Decreto de Calamidade Pública – Decreto Legislativo Federal nº 06, de 20 de
março de 2020 (31.12.2020).    

Projeto de Lei nº 2542/2020: Estabelece multa administrativa para aqueles
que promoverem festas enquanto durar o estado de calamidade pública em
decorrência do novo coronavírus (COVID-19).
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Projeto de Lei nº 2530/2020: Modifica a Lei nº 11.597, de 29 de novembro de
2007, para a inscrição, em razão do trabalho de enfrentamento da Pandemia
da COVID-19, da classe dos profissionais de saúde no Livro dos Heróis e
Heroínas da Pátria.               

Projeto de Lei nº 2511/2020: Torna obrigatório o fornecimento de cartão
físico, com função débito, a todos os titulares de contas digitais que tenham
sido abertas junto à Caixa Econômica Federal para crédito do Auxílio
Emergencial de que trata o art. 2º, da Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020.

Projeto de Lei nº 2486/2020: Estabelece que o pagamento do auxílio
emergencial de R$ 600,00, R$ 1.200,00 ou outros valores poderá ser feito em
qualquer banco público ou privado, inclusive com a utilização de caixas
eletrônicos, de agentes lotéricos e correspondentes bancários.              

Projeto de Lei nº 2502/2020: Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.093, de 12 de
setembro de 1995, que dispõe sobre feriados.               

Projeto de Lei nº 2483/2020: Altera a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, para
prorrogar as medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas
durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19) responsável
pelo surto de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.   

Projeto de Lei nº 2477/2020: Acrescenta o paragrafo 12 ao Art. 3º da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, para
determinar que serviços domésticos não serão incluídos no rol de serviços
essenciais, assegurar direitos trabalhistas e incluir cuidadores de idosos e de
pessoas com deficiência entre os profissionais de saúde.

Projeto de Lei nº 2489/2020: Estabelece horário específico para
funcionamento da Caixa Econômica Federal durante a pandemia do
Coronavírus.        

Projeto de Lei nº 2493/2020: Dispõe sobre o Programa Emergencial para a
Prevenção ao Novo Coronavírus entre os Profissionais de Segurança Pública e
dá outras providências.    

Este conteúdo faz parte do informativo "COVID-19: Normativo - confira os
projetos que são destaque no Legislativo e Executivo".  Clique no título ao
lado para ler na íntegra. Quer receber nossos conteúdos no seu e-mail? Faça
seu cadastro.
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LEIA TAMBÉM: 

As privatizações e investimentos em infraestrutura como instrumentos da
retomada do crescimento econômico; assista

COVID-19 no Judiciário: Leia decisões cíveis, tributárias e trabalhistas mais
recentes e relevantes para seu negócio
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Dívidas do coronavírus: Até onde vai a responsabilidade do Estado?

Webinar discute a COVID-19 e os desafios do retorno ao trabalho presencial

Guia de Compliance no enfrentamento à pandemia da COVID-19; baixe o
material exclusivo 

Medida Provisória adia entrada em vigor da LGPD para maio de 2021
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